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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 20/2010
de 11 de Janeiro

A Portaria n.º 1450/2008, de 16 de Dezembro, estabelece 
a organização interna das unidades territoriais, especializa-
das, de representação e de intervenção e reserva da Guarda 
Nacional Republicana, e define as respectivas subunidades, 
bem como os termos em que se processa o apoio adminis-
trativo pelos serviços do Comando da Administração dos 
Recursos Internos (CARI) e da Secretaria -Geral da Guarda 
(SGG) às referidas unidades especializadas.

Um ano após a sua entrada em vigor, a experiência co-
lhida aconselha a que se proceda a ajustamentos pontuais 
no dispositivo da Guarda no que ao Grupo de Intervenção, 
Protecção e Socorro da Unidade de Intervenção diz respeito, 
reduzindo encargos e, sobretudo, aumentando a sua eficácia 
operacional, mantendo a sua integridade funcional e a de-
pendência hierárquica em relação à Unidade de Intervenção.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas e), f) e g) do n.º 6 do 

artigo 53.º da Lei n.º 63/2007, de 6 de Novembro, manda 
o Governo, pelo Ministro da Administração Interna:

Artigo 1.º
É aditado um n.º 3 ao artigo 9.º da Portaria n.º 1450/2008, 

de 16 de Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos de colocação dos militares, os 

Centros de Meios Aéreos e as Bases Permanentes de 
Helicópteros ocupadas pelos Pelotões de Intervenção, 
Protecção e Socorro, de acordo com o que vier a ser 
anualmente definido no Plano de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios, são considerados como aquartela-
mentos da Unidade de Intervenção.»

Artigo 2.º
A presente portaria produz efeitos desde o dia 1 de 

Janeiro de 2010.
O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pereira, 

em 29 de Dezembro de 2009. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 21/2010
de 11 de Janeiro

Nos termos do Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de Ja-
neiro, que estabelece o regime jurídico de ingresso e da 

permanência na actividade da construção, as habilitações 
nas várias categorias e subcategorias são atribuídas por 
classes, de acordo com o valor dos trabalhos que os seus 
titulares ficam habilitados a realizar.

Tendo em conta a actual situação económica do sector, 
resultante da grave crise económica e financeira inter-
nacional ocorrida no corrente ano, não são alterados os 
valores das obras correspondentes a cada uma das clas-
ses, mantendo -se, pois, os estabelecidos pela Portaria 
n.º 1371/2008, de 2 de Dezembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º

As classes das habilitações contidas nos alvarás de 
construção, e os correspondentes valores, são fixados no 
quadro seguinte: 

Classes das habilitações  Valores das obras (em euros) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 166 000 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 332 000 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 664 000 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 1 328 000 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 2 656 000 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 5 312 000 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 10 624 000 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 16 600 000 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima de 16 600 000 

 Artigo 2.º

É revogada a Portaria n.º 1371/2008, de 2 de Dezembro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 233, de 
2 de Dezembro de 2008. 

Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Fevereiro 
de 2010.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, António Augusto da Ascenção Mendonça, em 
29 de Dezembro de 2009. 

 Portaria n.º 22/2010

de 11 de Janeiro

Nos termos do disposto na alínea d) do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 de Abril, são órgãos do 
Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.), 
as comissões técnicas especializadas, de entre as quais a 
Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas (CIFE), à 
qual compete, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do mesmo 
diploma, pronunciar -se sobre:

a) Os indicadores económicos e respectivos valores, 
com base em elementos fornecidos pelo Instituto Nacio-
nal de Estatística e pelo ministério que tutela a área do 
trabalho, para o cálculo da revisão de preços, no âmbito 
das empreitadas de obras públicas;
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b) As fórmulas tipo de revisão de preços a aplicar em 
contratos de empreitada;

c) Outros assuntos que lhe sejam submetidos.

Determina o n.º 3 do artigo 8.º daquele diploma legal 
que a composição das referidas comissões é estabelecida 
por portaria do ministro da tutela.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 144/2007, de 27 de Abril, manda o Governo, pelo Mi-
nistro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
A Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas 

(CIFE) do Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. 
(InCI, I. P.), tem a seguinte constituição:

a) Um representante do Instituto da Habitação e Rea-
bilitação Urbana, I. P.;

b) Um representante do Laboratório Nacional de En-
genharia Civil, I. P.;

c) Um representante do Instituto de Gestão do Patrimó-
nio Arquitectónico e Arqueológico;

d) Um representante do Governo Regional dos Açores 
ou de um organismo autónomo com funções no âmbito 
das obras públicas e particulares;

e) Um representante do Governo Regional da Madeira 
ou de um organismo autónomo com funções no âmbito 
das obras públicas e particulares;

f) Um representante da Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses;

g) Um represente da Rede Ferroviária Nacional — 
REFER, E. P. E.;

h) Um representante do Metropolitano de Lis-
boa, E. P. E.;

i) Um representante da Parque Escolar, E. P. E.;
j) Um representante do Instituto de Gestão Financeira 

e de Infra -Estruturas da Justiça, I. P.;
l) Um representante da Associação de Empresas de 

Construção de Obras Públicas;
m) Um representante da Associação Nacional dos Em-

preiteiros de Obras Públicas;
n) Um representante da Associação dos Industriais da 

Construção Civil de Obras Públicas;
o) Um representante da Associação dos Industriais da 

Construção de Edifícios;
p) Um representante da Associação Portuguesa de Co-

merciantes de Materiais da Construção;
q) Um representante da Associação dos Industriais Me-

talúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal;
r) Um representante da Associação Portuguesa dos In-

dustriais de Engenharia Energética;
s) Um representante do Instituto Nacional de Estatís-

tica, I. P.;
t) Um representante do Departamento de Prospectiva e 

Planeamento e Relações Internacionais do Ministério do 
Ambiente e do Ordenamento do Território;

u) Um representante do Gabinete de Estratégia e Pla-
neamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social.

Artigo 2.º
Os representantes das entidades mencionadas no arti-

go anterior iniciam funções no 1.º dia do mês seguinte ao 

da publicação do despacho de designação a que se refere 
o n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 
de Abril.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, António Augusto da Ascenção Mendonça, em 29 de 
Dezembro de 2009. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 23/2010
de 11 de Janeiro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a 
área do município de Águeda foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 156/96, de 18 de Setembro, 
rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 15 -I/96, 
de 31 de Outubro.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro apresentou, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, 
uma proposta de alteração daquela delimitação, enquadrada 
no âmbito da elaboração do Plano de Pormenor do Parque 
Empresarial do Casarão.

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, foi ou-
vida a Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional, 
a qual se pronunciou favoravelmente à delimitação agora 
proposta, conforme decorre da acta daquela Comissão, 
subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre esta proposta de alteração da delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional foi ouvida a Câmara Municipal 
de Águeda.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovada a alteração à delimitação da Reserva Eco-
lógica Nacional do município de Águeda, com a área a 
excluir identificada nas plantas e no quadro anexos à pre-
sente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória descri-
tiva podem ser consultados na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro e na Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria opera os seus efeitos com a entrada 
em vigor do Plano de Pormenor do Parque Empresarial 
do Casarão.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 
das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, em 
22 de Dezembro de 2009. 




